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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE DO PREFEITO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº 097/2026, PATOS-PB, 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 6.068, DE 05 DE 
DEZEMBRO DE 2023, QUE CRIA O PRÊMIO ESCOLA 
COMPETENTE, ESTABELECE CRITÉRIOS PARA A 
CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO AOS 
PROFESSORES E ÀS EQUIPES GESTORAS E PEDAGÓGICAS 
DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, REVOGA O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 021, DE 12 DE MARÇO DE 2025, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 79, inciso IX da Lei Orgânica Municipal e a competência prevista na Constituição da República Federativa 
do Brasil e,  

 

CONSIDERANDO a necessidade de traduzir, no conjunto das ações da Secretaria Municipal de Educação, 
políticas educacionais que garantam a democratização da gestão e a qualidade social da educação, o incentivo aos 
profissionais do magistério; 

 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
 

CONSIDERANDO a Meta 05 da Lei Federal nº 13.005/2014 - Plano Nacional da Educação; 
< 

CONSIDERANDO a Meta 07 da Lei Federal nº 13.005/2014 - Plano Nacional da Educação; 
 

CONSIDERANDO a lei municipal nº 6.068, de 05 de dezembro de 2023, que cria o Prêmio Escola 
Competente no âmbito da rede pública municipal de ensino de Patos; 

 

CONSIDERANDO o Decreto municipal nº 031/2024, que inclui a turma do 2º ano para o recebimento do 
prêmio escola competente; 

 

CONSIDERANDO o Decreto nº 081/2026, que institui a política municipal de alfabetização, denominada 
programa meta aprender Patos; 

 

CONSIDERANDO o interesse desta municipalidade em estimular os professores das unidades educacionais 
do município, a empreender maiores esforços na melhoria dos resultados dos seus alunos, 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Fica regulamentado por meio deste Decreto o “Prêmio Escola Competente”, que consiste na 

premiação pecuniária de instituições de ensino e para Professores do 5º (quinto) ano e do 9º (nono) ano das 
disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática do Ensino Fundamental de acordo com os resultados do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); e do 2º (segundo) ano – fluência leitora de acordo com os resultados 
no Programa Estadual de Avaliação do Ensino Básico – SIAVE/PB. 

 
Art. 2º - São objetivos do “Prêmio Escola Competente”: 
I - estimular a produtividade dos Professores que se destacaram durante o ano letivo anterior e regulamentar 
novos esforços para o alcance da melhoria da aprendizagem; 
II – mobilizar gestores e professores na implementação coletiva de um projeto pedagógico com foco na 
permanência e na aprendizagem dos alunos; 
III - Promover o engajamento de todos os integrantes da unidade escolar na construção de estratégias para o 
alcance das metas de aprendizagem de sua escola. 

 
Art. 3º - Serão premiados no 2º (segundo) ano – anos iniciais. 
I - os 10 (dez) professores, responsáveis pelas turmas que obtiverem os maiores resultados no Programa 
Estadual de Avaliação do Ensino Básico – SIAVE/PB. 
II - os 05 (cinco) professores responsáveis pelas turmas com maiores evoluções no programa estadual de 
avaliação, em a avaliação de entrada e avaliação de saída de fluência do ano em curso, desde que não tenham 
sido premiadas no inciso anterior.  
III – a direção escolar, o adjunto escolar e equipe pedagógica, dos três primeiros lugares das escolas que 
obtiverem os maiores resultados no Programa Estadual de Avaliação do Ensino Básico – SIAVE/PB. 

 
Art. 4º - Os resultados do 2º ano do ensino fundamental, serão premiados ao que se refere o art.3º, as 

professores responsáveis, a direção escolar, o adjunto escolar e equipe pedagógica,  pelas turmas do 2º ano, que 
atendam as seguintes condições: 

I - ter, no momento da avaliação, pelo menos 15 (quinze) alunos matriculados no 2º ano do ensino fundamental 
regular; 
II - ter no mínimo 90% de alunos avaliados no Programa Estadual de Avaliação do Ensino Básico - 
SIAVE/PB; 

 
Art. 5º - Serão premiados no 5º (quinto) ano - anos iniciais, de acordo com os resultados do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB): 
 

Parágrafo único: serão premiados os professores das três escolas com maiores notas , a direção escolar, o 
adjunto escolar e equipe pedagógica, lotados em efetivo exercício das atividades com maior vínculo (dias letivos) 
com a turma 

 
Art. 6º - os resultados do 5º ano do ensino fundamental, serão premiados ao que se refere o art.5º, os 

professores, que atendam as seguintes condições:  
I - ter, no momento da avaliação, pelo menos 15 (quinze) alunos matriculados no 5º ano do ensino fundamental 
regular; 
II - ter no mínimo 90% de alunos avaliados pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); 
III - ter obtido notas entre 5,0 (cinco) e 10,0 (dez), para premiação dos três primeiros lugares.  
IV - Participação nas formações, planejamentos e reuniões pedagógicas; 

 
Art. 7º - Serão premiados no 9º (nono) ano, de acordo com os resultados do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB): 
 

Parágrafo único: serão premiados os professores de Língua Portuguesa e Matemática, das três escolas com 
maiores notas , a direção escolar, o adjunto escolar e equipe pedagógica, lotados em efetivo exercício das atividades 
com maior vínculo (dias letivos) com a turma 

 
Art. 8º - os resultados do 9º ano do ensino fundamental, serão premiados ao que se refere o art.7º, os 

professores de Língua Portuguesa e Matemática, que atendam as seguintes condições: 
I - ter, no momento da avaliação, pelo menos 15 (quinze) alunos matriculados no 9º ano do ensino fundamental 
regular; 
II - ter no mínimo 90% de alunos avaliados pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB);  

III - ter obtido notas entre 5,0 (cinco) e 10,0 (dez), para premiação dos três primeiros lugares.; 
IV - Participação nas formações, planejamentos e reuniões pedagógicas; 

 
Art. 9º - serão premiados os professores que alcançaram a META de crescimento estabelecida pela secretaria 

de educação no percentual do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) com relação ao resultado 
anterior, desde que não estejam inclusos em outras premiações deste decreto.  

 
Art. 10 - O valor da premiação será o seguinte: 
I - será pago como forma de premiação aos Professores do 2º (segundo) ano, conforme Art. 3º – anos iniciais, 
5º (quinto) ano, conforme Art. 5º – anos finais ,  do 9º ano das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, 
conforme Art. 7º,  o valor de R$ 3.000,00; 
II – será pago como forma de premiação às equipes gestoras e pedagógicas dos três primeiros lugares do 2º 
ano, 5º ano e 9º ano o valor de R$ 3.000,00. 
III - será pago como forma de premiação aos professores do 5º ano e 9º ano da avaliados pelo Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB);  o valor de R$ 3.000,00, desde que não estejam inclusos em 
outras premiações deste decreto, referente a premiação de alcance de meta contida no Art. 9º. 

 
Art. 11 - os professores que possuírem mais de um vínculo, ou seja 02 (duas) matrículas e tiverem mais de 

uma instituição de ensino premiada, serão premiados pecuniariamente em apenas 01 (uma) matricula 
 
§1º os valores que se referem a esse decreto, serão pagos mediante planejamento orçamentário do exercício. 

 
§2º No caso de acumulação legal de cargos ocupados pelo servidor, mesmo exercendo em ambas atividades 

descritas deste decreto, a gratificação somente pode ser percebida em relação a um dos cargos. 
 

Art. 12 - Fica vedado o recebimento dos incentivos descritos neste decreto os servidores que: 
I - vierem a ser lotados em outro setor de atividade, não relacionado nesta Lei, ou forem cedidos ou colocados 
à disposição de outros órgãos ou entidades; 
II - passarem a estar em gozo de licença para o trato de interesses particulares ou de licença-prêmio; 
III - forem licenciados ou afastados para realização de cursos, seminários ou outros eventos; 

 
Parágrafo único. Os servidores que ingressarem no serviço público municipal durante o ano da aplicação da 

prova que se afastarem por licença médica, farão jus ao repasse de valor sobre o reconhecimento do mérito 
proporcional ao período efetivamente trabalhado. 

 
Art. 13. Em caso de empate entre as turmas do 2º (segundo) ano, será considerada, para fins de desempate, a 

evolução do resultado da turma no Programa Estadual de Avaliação do Ensino Básico – SIAVE/PB em relação à 
edição anterior. 

 
Art. 14. Nos demais casos de empate, será considerada, para fins de desempate, a nota de proficiência em 

Língua Portuguesa e, persistindo o empate, a nota de proficiência em Matemática. 
 

Art. 15. A gratificação prevista neste Decreto não integra a base de cálculo de qualquer outra gratificação, 
adicional ou vantagem pecuniária que o servidor ou os seus beneficiários percebam ou venham a perceber, nem 
poderá ser incorporada à remuneração. 

 
Art. 16. Os valores de que trata este Decreto serão pagos de acordo com o planejamento orçamentário do 

exercício, correndo as despesas à conta das dotações orçamentárias próprias. 
 

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 18. Fica revogado o Decreto Municipal nº 021, de 12 de março de 2025. 
 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, EM 01 DE 
OUTUBRO DE 2026. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

DECRETO Nº 098/2026, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO COMITÊ 
ESTRATÉGICO MUNICIPAL DA POLÍTICA DE 
ALFABETIZAÇÃO DE PATOS, NO ÂMBITO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA 
ACOMPANHAMENTO, ARTICULAÇÃO E 
MONITORAMENTO DAS AÇÕES DE ALFABETIZAÇÃO E 
RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, Estado da Paraíba, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 
 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a política municipal de alfabetização e garantir o direito à 
aprendizagem das crianças da rede municipal de ensino; 

 
CONSIDERANDO as ações desenvolvidas por meio do Programa META Aprender, em articulação com o 

Pacto Alfabetiza Mais Paraíba e o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA; 
 

CONSIDERANDO a importância da cooperação entre os diferentes órgãos, profissionais e instituições 
envolvidos na implementação, no acompanhamento e na avaliação da política municipal de alfabetização; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer mecanismos permanentes de planejamento, monitoramento 

e avaliação das ações de alfabetização e recomposição das aprendizagens; 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Patos, o Comitê Estratégico 
Municipal da Política de Alfabetização, de caráter consultivo e propositivo, destinado a acompanhar, articular, 
monitorar e fortalecer as ações da política municipal de alfabetização. 

 

Parágrafo único. A atuação do Comitê contemplará as ações do Programa META Aprender, em articulação 
com o Pacto Alfabetiza Mais Paraíba e o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA, com foco na 
alfabetização até o final do 2º ano do ensino fundamental e na recomposição das aprendizagens nos anos iniciais. 

 
Art. 2º Compete ao Comitê: 
I – acompanhar a implementação da política municipal de alfabetização; 
II – promover a articulação entre os diferentes setores e instituições envolvidos nas ações de alfabetização; 
III – analisar indicadores educacionais e resultados das avaliações de aprendizagem e alfabetização; 
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IV – propor estratégias para a melhoria da aprendizagem e a redução das desigualdades educacionais; 
V – acompanhar o cumprimento das metas e dos objetivos estabelecidos pela política municipal de 
alfabetização; 
VI – promover o diálogo entre a Secretaria Municipal de Educação, as unidades escolares, os profissionais da 
educação e as instituições parceiras; 
VII – apoiar a elaboração, o acompanhamento e a avaliação do Plano de Trabalho Anual – PTA e dos demais 
planos e programas relacionados à alfabetização; 
VIII – propor ações de formação continuada para os profissionais envolvidos no processo de alfabetização; 
IX – acompanhar as ações de recomposição das aprendizagens, considerando as necessidades dos estudantes 
das escolas urbanas e do campo; 
X – acompanhar a execução das ações planejadas e recomendar ajustes quando necessários; 
XI – elaborar relatórios, registros e recomendações referentes às atividades desenvolvidas pelo Comitê. 

 
Art. 3º O Comitê será composto por representantes dos seguintes órgãos e segmentos: 
I – Secretaria Municipal de Educação de Patos; 
II – coordenação municipal responsável pela política de alfabetização; 
III – gestão das unidades escolares da rede municipal; 
IV – professores alfabetizadores da rede municipal; 
V – equipe técnico-pedagógica da Secretaria Municipal de Educação; 
VI – Conselho Municipal de Educação, mediante indicação. 

 
§ 1º Poderão integrar o Comitê representantes de outros órgãos, instituições ou entidades que contribuam para 

a política municipal de alfabetização, mediante indicação e designação em portaria. 
 

§ 2º A participação dos representantes previstos no § 1º será facultativa e observará sua contribuição para os 
objetivos e as atividades do Comitê. 

 

Art. 4º Os membros titulares e seus respectivos suplentes serão designados por portaria da Secretaria 
Municipal de Educação de Patos, observadas as indicações dos órgãos e segmentos representados. 

 

Parágrafo único. A portaria de designação estabelecerá a composição nominal, a quantidade de 
representantes e os membros responsáveis pela coordenação e pelo registro das atividades do Comitê. 

 

Art. 5º A coordenação do Comitê será exercida por membro designado na portaria de composição, 
competindo-lhe: 

I – convocar e conduzir as reuniões; 
II – organizar as pautas; 
III – acompanhar os encaminhamentos aprovados; 
IV – representar o Comitê perante os órgãos e as instituições pertinentes. 

 
Art. 6º O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses e, extraordinariamente, sempre que 

necessário, mediante convocação de sua coordenação. 
 

§ 1º As reuniões poderão ocorrer presencialmente ou por meio remoto, assegurados a participação dos 
membros e o registro de presença. 

 
§ 2º O quórum para realização das reuniões será de maioria absoluta dos membros titulares, computados os 

suplentes que estiverem em substituição. 
 

§ 3º Os encaminhamentos e as recomendações serão aprovados por maioria simples dos votos dos presentes, 
observado o quórum previsto no § 2º. 

 
§ 4º Em caso de empate, a coordenação exercerá o voto de qualidade, além do voto ordinário. 

 
Art. 7º As reuniões serão registradas em atas numeradas sequencialmente, contendo data, local ou modalidade, 

participantes, assuntos discutidos, encaminhamentos, responsáveis e prazos, quando couber. 
 

Parágrafo único. As atas poderão ser lavradas em meio digital, devendo ser aprovadas pelos membros e 
assinadas física ou eletronicamente, observadas as normas municipais de gestão documental. 

 
Art. 8º A participação no Comitê será considerada prestação de serviço público relevante e não será 

remunerada. 
 

Art. 9º O Comitê poderá convidar representantes de órgãos públicos, instituições de ensino, organizações da 
sociedade civil e especialistas para participar de suas reuniões, quando sua contribuição for pertinente, sem direito 
a voto. 

 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Educação prestará o apoio técnico e administrativo necessário ao 

funcionamento do Comitê e manterá sob sua guarda as atas, as listas de presença e os demais registros de suas 
atividades. 

 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias, observada a legislação vigente. 

 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Patos, Estado da Paraíba, em 1º de outubro de 2026. 

 
 

SECRETARIAS 
 

ADMINISTRAÇÃO 
 
Processo Administrativo: CA 1780/2026 
Requerente: SHEYLA RENALLY PAZ BESERRA 
Matrícula: 31552317 
Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 
 

Decisão 
 
“Por todo o exposto, indefiro o pedido de Progressão por Titulação no nível de GRADUAÇÃO, pois o servidor 
não cumpre os requisitos exigidos nos arts. 14 e 15 da Lei Municipal de Patos-PB nº 4.275/2013.” 
 

Patos-PB, 23 de setembro de 2026. 
 

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

 
Processo Administrativo: CA 2105/2026 
Requerente: JOSÉ JOSIANO DE SANTANA 
Matrícula: 31544366 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação 
 

Decisão 
 
“Por todo o exposto, defiro o pedido de Progressão por Titulação, a nível de MESTRE e determino a implantação 
da referida progressão, conforme o Anexo II da Lei Municipal de Patos-PB nº 3.243/2002.” 
 

Patos-PB, 01 de outubro de 2026. 
 

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

 
Processo Administrativo: CA 1969/2026 
Requerente: RENATA DA SILVA BRITO TOLENTINO 
Matrícula: 31557629 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação 
 

Decisão 
 
“Por todo o exposto, defiro o pedido de Progressão por Titulação, a nível de ESPECIALISTA e determino a 
implantação da referida progressão, conforme o Anexo II da Lei Municipal de Patos-PB nº 3.243/2002.” 
 

Patos-PB, 01 de outubro de 2026. 
 

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

 
Processo Administrativo: CA 2094/2026 
Requerente: ELIANE DE ANDRADE ARAÚJO PEREIRA 
Matrícula: 209691 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação
  

Decisão 
 
“Por todo o exposto, defiro o pedido de Progressão por Titulação, a nível de PÓS-DOUTOR e determino a 
implantação da referida progressão, conforme o Anexo II da Lei Municipal de Patos-PB nº 3.243/2002.” 
 

Patos-PB, 01 de outubro de 2026. 
 

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

 
Processo Administrativo: CA 2303/2026 
Requerente: MARIANA SOARES DA SILVA 
Matrícula: 31544802 
Lotação: Secretaria Municipal de Saúde
  

Decisão 
 
“Por todo o exposto, defiro o pedido de Progressão Horizontal e determino a implantação da referida progressão 
funcional, conforme o Anexo III da Lei Municipal de Patos-PB nº 4.275/13.” 
 

Patos-PB, 01 de outubro de 2026. 
 

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

 
 
Processo Administrativo: CA 2281/2026 
Requerente: MARIA BETANIA VEIGA MACHADO 
Matrícula: 315624 
Lotação: Secretaria Municipal de Educação
  

Decisão 
 
“Por todo o exposto, defiro o pedido de Progressão por Titulação, a nível de ESPECIALISTA e determino a 
implantação da referida progressão funcional, conforme o Anexo III da Lei Municipal de Patos-PB nº 4.275/13.” 
 

Patos-PB, 11 de setembro de 2026. 
 

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

 

SEMADS 
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RECEITA 
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PATOSPREV 

 
 
Portaria Nº 67/2026- PATOSPREV    
 
O Superintendente do Instituto de Previdência do Município de Patos, no uso de suas atribuições legais, 

consoante o disposto no art. 42, inciso IV da Lei Complementar n.º 021/2022, de 02 de junho de 2022. 
 
RESOLVE: 
       
Art. 1º - Revogar os efeitos da Portaria nº 028/2022, publicada em 10 de março de 2022. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Patos/PB, 01 de outubro de 2026. 

 
André Vinícius Xavier Guedes Soares 

SUPERINTENDENTE 
 

 

 
 

Portaria Nº 068/2026- PATOSPREV                                            
 

O Superintendente do Instituto de Previdência do Município de Patos, no uso de suas atribuições legais, 
consoante o disposto no art. 42, inciso IV da Lei Complementar n.º 021/2022, de 02 de junho de 2022. 
 

RESOLVE: 
Retificar a portaria nº 080/2021, publicada no DOM de 26 de outubro de 2021, que passará a ter a seguinte 

redação:  
 

Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária, com PROVENTOS INTEGRAIS, ao(á) 
servidor(a) municipal, Sr.(ª) MAGALY ANSELMO DOS SANTOS, (CPF nº 714.070.144-04), matrícula funcional 
nº 051, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo, lotada (a) na Câmara Municipal dos Vereadores, com 
fundamento no Art. 6º, incisos I, II, III, IV da EC 41/03. 
 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a data de 26/10/2021. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Patos/PB, 01 de outubro de 2026. 

 
André Vinícius Xavier Guedes Soares 

SUPERINTENDENTE 
 

 
 

Portaria Nº 069/2026- PATOSPREV    
 
O Superintendente do Instituto de Previdência do Município de Patos, no uso de suas atribuições legais, 

consoante o disposto no art. 42, inciso IV da Lei Complementar n.º 021/2022, de 02 de junho de 2022. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária, com PROVENTOS INTEGRAIS, ao(á) 

servidor(a) municipal, Sr.(ª) MARINEIDE FERREIRA DE SOUZA, (CPF nº 001.212.894-51), matrícula 
funcional nº 2752, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços, lotada (a) na Secretaria Municipal de Educação, com 
fundamento no Art. 4º, caput, I a V, §1º a §3º e §6º, I, da EC 103/2019 c/c art. 5º, caput, inciso I, da ELOM 
002/2021. 

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Patos/PB, 01 de outubro de 2026. 

 
André Vinícius Xavier Guedes Soares 

SUPERINTENDENTE 
 
 

 
 

Portaria Nº 070/2026- PATOSPREV    
 

O Superintendente do Instituto de Previdência do Município de Patos, no uso de suas atribuições legais, 
consoante o disposto no art. 42, inciso IV da Lei Complementar n.º 021/2022, de 02 de junho de 2022. 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária, com PROVENTOS INTEGRAIS, ao(á) 

servidor(a) municipal, Sr.(ª) MARIA ELZA DA SILVA CLAUDIANO, (CPF nº 467.131.584-04), matrícula 
funcional nº 3528, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços, lotada (a) na Secretaria Municipal de Educação, com 
fundamento no Art. 4º, caput, I a V, §1º a §3º e §6º, I, da EC 103/2019 c/c art. 5º, caput, inciso I, da ELOM 
002/2021. 

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Patos/PB, 01 de outubro de 2026. 

 
André Vinícius Xavier Guedes Soares 

SUPERINTENDENTE 
 
 
 

 

 
 

Portaria Nº 071/2026- PATOSPREV    
 
O Superintendente do Instituto de Previdência do Município de Patos, no uso de suas atribuições legais, 

consoante o disposto no art. 42, inciso IV da Lei Complementar n.º 021/2022, de 02 de junho de 2022. 
 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária, com PROVENTOS INTEGRAIS, ao(á) 

servidor(a) municipal, Sr.(ª) VERUZIA MEDEIROS DE OLIVEIRA, (CPF nº 982.112.264-72), matrícula 
funcional nº 3015, ocupante do cargo de Professora, lotada (a) na Secretaria Municipal de Educação, com 
fundamento no art. 20º, caput, incisos I a IV, §1º, §2º, inciso I, da EC 103/2019 c/c art. 5º, caput, inciso II, da 
ELOM 002/2021. 

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Patos/PB, 01 de outubro de 2026. 

 
André Vinícius Xavier Guedes Soares 

SUPERINTENDENTE 
 

 
 

Portaria Nº 072/2026- PATOSPREV    
 
O Superintendente do Instituto de Previdência do Município de Patos, no uso de suas atribuições legais, 

consoante o disposto no art. 42, inciso IV da Lei Complementar n.º 021/2022, de 02 de junho de 2022. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária, com PROVENTOS INTEGRAIS, ao(á) 

servidor(a) municipal, Sr.(ª) MARIA DE FATIMA VIEIRA, (CPF nº 001.213.944-09), matrícula funcional nº 
5070, ocupante do cargo de Agente Comunitária de Saúde, lotada (a) na Secretaria Municipal de Saúde, com 
fundamento no art. 20º, caput, incisos I a IV, §1º, §2º, inciso I, da EC 103/2019 c/c art. 5º, caput, inciso II, da 
ELOM 002/2021. 

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Patos/PB, 01 de outubro de 2026. 

 
André Vinícius Xavier Guedes Soares 

SUPERINTENDENTE 
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